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REMESSA  DE  OFÍCIO. AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  ERRO
MÉDICO.  CONTAMINAÇÃO  DE  RECÉM-
NASCIDO  POR  VÍRUS  HIV.  SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA. CONDENAÇÃO DO ESTADO
AO  PAGAMENTO  DE  INDENIZAÇÃO.
VALOR  DA  CONDENAÇÃO  INFERIOR  A
SESSENTA SALÁRIOS  MÍNIMOS.  ART.  475,
PARÁGRAFO §2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 1973. REEXAME NECESSÁRIO NÃO
CONHECIDO.

-  Dispensa-se  o  reexame  obrigatório  da  sentença
proferida contra a Fazenda, sempre que a condenação
não exceda a 60 (sessenta) salários mínimos.

- Remessa necessária não conhecida, em observância
ao  disposto  nos  artigos 475,  §2º,  do  Código  de
Processo Civil de 1973. 

Vistos.

Trata-se de  Remessa Necessária encaminhada pelo Juízo da
Vara Única da Comarca de Uiraúna em decorrência da prolação de sentença de
procedência, nos autos da “Ação de Indenização por Danos Morais” ajuizada
por Maria de Fátima do Nascimento em face do Estado da Paraíba.
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Na peça de ingresso (fls. 02/20), a autora relatou ser portadora
do  vírus  HIV  e,  em  2011,  engravidado do  seu  filho  Rian  Carlos  do
Nascimento, tendo dado à luz, através de parto normal, ocorrido no Hospital
Regional de Cajazeiras, contrariando a orientação encaminada pelo Hospital
Lauro Wanderley, no sentido de que o procedimento deveria ser cesário. 

Afirmou que, devido à inobservância das recomendações pelo
nosocômio, o seu filho adquiriu o vírus HIV. Com tais considerações, requereu
a condenação do Estado da Paraíba ao pagamento de indenização por danos
morais,

Citado,  o  Estado  da  Paraíba  apresentou  contestação  (fls.
149/153),  aduzindo  que  “não  existe  hoje  na  medicina  um  método  com
eficácia 100% capaz de evitar a transmissão do vírus da parturiente ao seu
filho, havendo, sim, alguns cuidados médicos que são capazes de reduzir o
risco.  Entretanto,  repita-se,  ainda  não  existe  na  medicina  um  método
completamente eficaz para se evitar a trasmissão do vírus da AIDS”  (fls.
150).

Enfatizou,  ainda,  que,  conforme prontuário  médico,  a  autora
deu  entrada  na  clínica  obstétrica  no  dia  01/11/2011  às  11:17  horas,  já
apresentando fortes dores e dilatação de oito centímetros. 

Defendeu que o parto cesariano é recomentado apenas para os
casos em que a paciente apresente uma dilatação inferior a quatro centímetros
e  as  membranas  amnióticas  íntegras,  situação  que  não  estava  presente  na
promovente. 

Réplica Impugnatória (fls. 165/172).

Audiências realizadas (fls. 196/197 e 228). 

Razões finais ofertadas pela autora (fls. 231/241). 

Sentenciando, o magistrado singular julgou a ação procedente
(fls. 248/257), nos seguintes termos:

“Finalmente,  ante  a  conexão  dos  processos  aqui
relatados e discutidos,  na mesma sentença JULGO
AINDA PROCEDENTE O PEDIDO DE MARIA DE
FÁTIMA  DO  NASCIMENTO,  AUTORA  DO
PROCESSO  Nº  0000212-9220128150491  para
CONDENAR o Estado da Paraíba ao pagamento de
uma  indenização  por  dano  moral,  em  favor  da
autora, no importe de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil
reais)  corrigidos  monetariamente  pelo  INPC  a
contar da data e acrescidos de juros de mora de 1%
ao  mês,  a  partir  da  data  do  óbito  (ato  ilícito),
consoante súmulas 43 e 54 do STJ, razão pela qual,
extingo  os  processos  nº  0000211-120128150491  e
0000212-9220128150491  com  resolução  do  méito,
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com fulcro no art. 269, I, do CPC.
Condeno  a  ré  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios, ora fixados em 20% sobre o valor da
condenação. Sem custas.” (fls. 257).

Decorrido o prazo para a interposição de recurso voluntário, os
autos  foram remetidos  para  esta  Corte  Julgadora  para  análise  do  reexame
necessário.  

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  281),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

DECIDO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  a  sentença  apelada  fora
prolatada na vigência do Código de Processo Civil de 1973, devendo-se, pois,
observar os antigos regramentos acerca dos requisitos de admissibilidade dos
meios de impugnação de decisão judicial.

1 - Do não conhecimento da remessa necessária

Consoante relatado, os autos foram remetidos a esta Corte por
força da remessa necessária. O Código de Processo Civil de 1973 dispõe, em
seu art. 475, I, § 2º, que:

"Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição,
não produzindo efeito  senão depois  de confirmada
pelo tribunal, a sentença:

I  -  proferida  contra a União,  o  Estado,  o  Distrito
Federal, o Município, e as respectivas autarquias e
fundações de direito público; 

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que
a  condenação,  ou  o  direito  controvertido,  for  de
valor  certo não excedente  a 60 (sessenta)  salários
mínimos,  bem  como  no  caso  de  procedência  dos
embargos do devedor na execução de dívida ativa do
mesmo valor.”

Assim,  a  teor  do  disposto  na  referida  norma,  dispensa-se  o
reexame obrigatório da sentença proferida contra a Fazenda Pública, sempre
que a condenação, o direito controvertido ou a procedência dos embargos em
execução de dívida ativa não exceda a 60 (sessenta) salários mínimos. 

No caso  sub judice,  reconhecida  a  procedência do pedido,  o
Estado  da  Paraíba foi  condenado  a  pagar  à  autora  a  importância  de  R$
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), corrigidos monetaríamente  e com juros de
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1% ao mês (fls. 248/257).

Com isso, é possível inferir que tal valor é muito inferior a 60
(sessenta) salários mínimos, limite para a submissão da sentença ao reexame
necessário.

Importante  sublinhar  ainda  que,  mesmo que  ao  montante  da
condenação  sejam acrescidos  juros  e  correção  monetária,  a  quantia  nunca
alcançará  valor  superior  ao  teto  estatuído  na  norma  acima  transcrita  para
análise da remessa necessária, razão pela qual dela não conheço.

Acerca  da  matéria  em  descortino,  destaco  precedentes
jurisprudenciais desta Corte:

“REMESSA OFICIAL -  AÇÃO  DE  COBRANÇA -
SERVIDOR - VERBAS SALARIAIS - AUSÊNCIA DE
PROVA DO PAGAMENTO - ART. 333. II DO CPC -
PROCEDÊNCIA  -  VALOR  DA  CONDENAÇÃO
INFERIOR A 60 SALÁRIOS-MÍNIMOS - ART. 475,
§2º, DO CPC - APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT,
DO  CPC  E  DA  SÚMULA  253  DO  STJ  -
SEGUIMENTO NEGADO.
1.  Imposta  condenação  ao  ente  municipal  ao
pagamento de verba salarial que, mesmo acrescida
de  juros  de  mora  e  de  correção  monetária,  por
simples  cálculo  se  verifica  que  não  excede  a  60
salários-mínimos,  não  se  conhece  da  remessa
necessária em observância ao disposto no art. 475, §
2º, do CPC Dispõe o §2º do art. 475 do CPC que:
"Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a
condenação, ou o direito controvertido, for de valor
certo  não  excedente  a  60  (sessenta)  salários-
mínimos,  bem  como  no  caso  de  procedência  dos
embargos do devedor na execução de dívida ativa do
mesmo  valor.  APELAÇÃO  -  RECURSO  DE
SUBSCRITO  POR  ADVOGADO  SEM
PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS  -  INTIMAÇÃO
PRÉVIA  -  CONCESSÃO  DE  PRAZO  PARA
REGULARIZAÇÃO  -  INÉRCIA  -  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO - SEGUIMENTO
NEGADO.  A ausência  de  instrumento  de  mandato
nos  autos  do  processo  constitui  motivo  de  não
conhecimento do recurso interposto, de sentença nele
proferida,  pelo  advogado  sem poderes  para  a  sua
interposição.  A  jurisprudência  iterativa  do  STJ
aponta no sentido de que, nas instâncias ordinárias,
diante da ausência de instrumento de procuração do
subscritor  do  recurso  de  apelação,  deve  ser
concedido prazo razoável  para a regularização da
representação processual. Porém, quedando inerte, o
recurso não deve ser conhecido”
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(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00006327920148150151, Relator DESA MARIA DE
FATIMA MORAES B CAVALCANTI, j. em 02-03-
2016). 

“RECURSO OFICIAL. CONDENAÇÃO INFERIOR
A  SESSENTA  SALÁRIOS  MÍNIMOS.
DESNECESSIDADE DE REEXAME NECESSÁRIO.
PREVISÃO CONSTANTE NO ART.  475,  §  2º,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
CONHECIMENTO DA REMESSA.  -  Não  deve  ser
conhecido o Recurso Oficial decorrente de sentença
cuja  condenação  é  inferior  a  sessenta  salários
mínimos, conforme orientação do § 2º do art. 475 do
Código  de  Processo  Civil  (...)”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00014125320138150151,  Relator  DES  JOSE
RICARDO PORTO, j. em 02-06-2015). 

Nesse cenário, verificando-se tratar de recurso manifestamente
inadmissível, imperioso, pois, o não conhecimento do reexame necessário, nos
termos do art. 931, inciso III, do Novo Código de Processo Civil. 

Por tudo o que foi exposto, NÃO CONHEÇO DA REMESSA
NECESSÁRIA.

P. I.

João Pessoa, 19 de outubro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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